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corresponde a remuneração base de 635,07 (Seiscentos e trinta e cinco 
euros e sete cêntimos), com os seguintes trabalhadores:

João Manuel Gomes dos Santos
Os trabalhadores estão dispensados de prestar período experimental, 

por aplicação do disposto no artigo 11.º da Lei n.º 112/2017 de 29 de 
dezembro.

6 de maio de 2019. — A Presidente do Município de Mourão, 
Dr.ª Maria Clara Pimenta Pinto Martins Safara.

312274224 

 Aviso n.º 9948/2019

Programa de Regularização Extraordinária dos Vínculos Precá-
rios — Homologação da Lista Unitária de Ordenação Final —
1 Postos de trabalho na carreira/categoria de assistente opera-
cional (Pintor).
Nos termos e para os efeitos, conjugados, do n.º 1 do artigo 10.º 

da Lei n.º 112/2017, de 29 de dezembro e do n.º 6 do artigo 36.º da 
Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Por-
taria 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que, a lista unitária 
de ordenação final dos candidatos foi homologada por despacho da 
Presidente da Câmara Municipal de 23 de abril de 2019, referente ao 
procedimento concursal de regularização extraordinária de vínculos 
precários para constituição de relação jurídica de emprego público em 
regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo inde-
terminado, ao abrigo da Lei n.º 112/2017, de 29 de dezembro, aberto 
pelo Aviso OE201805/0065, publicado na Bolsa de Emprego Público, 
para preenchimento de um posto de trabalho na carreira e categoria de 
Assistente Operacional (pintor).

Nos termos do n.º 4 e 5 do citado artigo 36.º, conjugado com o n.º 3 
do artigo 30.º da Portaria supracitada, foram notificados os candidatos 
do ato de homologação da lista de ordenação final.

A lista unitária de ordenação final encontra -se afixada em local visível 
e público, no edifício Paços do Concelho de Mourão e disponível na 
página eletrónica do Município de Mourão (www.cm -mourao.pt).

6 de maio de 2019. — A Presidente da Câmara, Dr.ª Maria Clara 
Pimenta Pinto Martins Safara.

312274208 

 MUNICÍPIO DA NAZARÉ

Regulamento n.º 503/2019
Torna -se público que a Assembleia Municipal da Nazaré deliberou, 

na sua sessão de 23 de abril de 2019, conforme proposta da Câmara 
Municipal, aprovada em reunião ordinária do dia 11 de março de 2019, 
aprovar o Regulamento dos Refeitórios das Escolas sob Gestão do Mu-
nicípio da Nazaré, que, em cumprimento do estatuído no artigo 139.º do 
Novo Código do Procedimento Administrativo, aprovado em anexo ao 
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, agora se publica.

A presente alteração foi, previamente à sua aprovação, objeto de 
período de consulta pública, que teve início no dia 3 de janeiro de 2019 
e fim em 14 de fevereiro de 2019.

Torna -se, ainda, público que o presente Regulamento entra em vigor 
no 1.º dia útil seguinte ao da sua publicação no Diário da República.

21 de maio de 2019. — O Presidente da Câmara Municipal da Nazaré, 
Walter Manuel Cavaleiro Chicharro.

Regulamento dos Refeitórios das Escolas sob Gestão 
do Município da Nazaré

Nota Justificativa
Com este regulamento pretende -se sistematizar um conjunto de nor-

mas que disciplinam uma matéria tão importante como é o funciona-
mento e gestão dos refeitórios, que fornecem as refeições às crianças e 
alunos das escolas do Concelho da Nazaré.

O fornecimento de refeições escolares deve estar associado a um 
local agradável e de convívio, mas onde são respeitadas e cumpridas 
regras.

Os refeitórios escolares permitem o fornecimento de uma refeição 
equilibrada, com qualidade e quantidade adequada a cada aluno, cum-
prindo os requisitos de higiene e segurança alimentares em vigor.

Aproveitou -se, ainda, a oportunidade para envolver a comunidade 
escolar (pais, técnicos e assistente operacionais) na Educação Alimentar 

dos alunos por forma a fomentar hábitos alimentares equilibrados e 
saudáveis. Motivando também os alunos a frequentar os refeitórios e a 
provar os alimentos, recorrendo ao reforço positivo.

Os refeitórios escolares vêm -se revelando cada vez mais, um bem 
social para os seus utilizadores, permitindo combater quer o insucesso 
quer o absentismo escolares.

Numa lógica de custo/benefício indissociável da entrada em vigor 
do presente Regulamento, e considerando que a sua natureza jurídica 
é, exclusivamente, executória e subordinada ao regime jurídico em 
vigor, importa, aqui, destacar que a latitude das medidas nele consa-
gradas têm como objetivo central a devida clarificação e operacio-
nalização do conjunto de conceitos e ou soluções procedimentais, 
legalmente consagradas, clarificação essa que irá, seguramente, 
beneficiar a simplificação da aprovação e execução dos procedi-
mentos em causa.

Na componente do Regulamento que objetiva o custo das medidas 
projetadas, as mesmas são, pela sua natureza imaterial, dificilmente 
mensuráveis e ou quantificáveis, não sendo, objetivamente, possível 
apurar tal dimensão, junto dos seus destinatários.

Tudo isto, pese embora se reconheça que o presente Regulamento 
acaba por determinar e ou disciplinar um conjunto de condutas que deve 
ser adotado pelos seus destinatários — entidades públicas e privadas  -, 
nas diferentes fases do processo nele reguladas.

Em cumprimento do disposto nos artigos 112.º e 241.º da Constituição 
da República Portuguesa e dos artigos 25.º, n.º 1 alínea g) e 33.º, n.º 1, 
alínea k) do anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na versão 
em vigor, e do artigo 98.º e seguintes do Novo Código do Procedimento 
administrativo, a Assembleia Municipal da Nazaré na sessão ordinária 
de 23 de abril de 2019, aprovou o Regulamento dos Refeitórios das 
Escolas sob Gestão do Município da Nazaré, sob proposta desta Câmara 
Municipal, que após a consulta pública prevista no artigo 101.º do Novo 
Código do Procedimento Administrativo, e publicação no Diário da 
República, entra em vigor no Município.

CAPÍTULO I

Introdução

Artigo 1.º
Conceito

O refeitório escolar integra -se nos serviços de ação social escolar, 
destinado a assegurar aos seus alunos o direito a uma alimentação 
correta, equilibrada e indispensável ao seu desenvolvimento, num am-
biente agradável e de socialização, complementando a função educativa 
da escola.

Artigo 2.º
Âmbito de Aplicação

1 — O presente regulamento estabelece os princípios de funciona-
mento do serviço de refeições das escolas sob gestão do Município da 
Nazaré.

2 — O serviço de refeições escolares é uma modalidade de ação social 
escolar destinada a alunos dos estabelecimentos de ensino no qual se 
integram, bem como aos alunos de outros estabelecimentos de ensino 
que não possuam tal serviço e a quem o município crie condições para 
a sua utilização ou providencie o seu fornecimento.

3 — Os refeitórios poderão ser utilizados por outras pessoas com a 
devida autorização do Presidente da Câmara ou Vereador com poderes 
delegados na área da Educação, desde que tal não prejudique a utilização 
por parte dos alunos e desde que os meios humanos e a sua capacidade 
o permitam.

4 — Os refeitórios poderão ser utilizados, fora do tempo letivo, para 
outras atividades que o Município julgue conveniente apoiar.

Artigo 3.º
Competência da Câmara Municipal

Compete ao Presidente da Câmara ou Vereador com poderes delegados 
na área da Educação, no que respeita aos estabelecimentos de ensino da 
rede pública, sob gestão do Município da Nazaré:

1 — Decidir sobre a criação, manutenção e administração do refeitório 
e/ou fornecimento de refeições;

2 — Decidir sobre as condições de acesso ao refeitório/serviço de 
refeições de estudantes que não pertençam ao estabelecimento de ensino 
onde o mesmo se integra.
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Artigo 4.º
Gestão do Serviço de Refeições

1 — A gestão do serviço de refeições é da responsabilidade da Câmara 
Municipal da Nazaré.

2 — O controlo de cada refeitório e do serviço de refeições, será 
exercido tendo por base o acompanhamento presencial do funcionamento 
do serviço e a fiscalização do cumprimento das normas aplicáveis, o 
qual será assumido pela Câmara Municipal, ou no caso de exploração 
do serviço por uma empresa, através desta, com supervisão dos técnicos 
especializados do Município.

CAPÍTULO II

Condições de Acesso ao Refeitório

Artigo 5.º
Funcionamento e Fornecimento de Refeições

1 — O horário de funcionamento do refeitório será estabelecido de 
acordo com as necessidades dos utentes, em matéria de horários escolares.

2 — É permitido o fornecimento de refeições para outros estabelecimen-
tos de educação do concelho, em condições a definir pela Câmara Municipal.

3 — O refeitório escolar funciona durante o período de atividade 
letiva podendo, nos casos em que o Município entenda conveniente ser 
prolongado o período de funcionamento.

CAPÍTULO III

Composição das Refeições e Afixação de Ementas

Artigo 6.º
Composição das Refeições

1 — A refeição é composta por sopa, prato de carne ou peixe de forma 
alternada, pão, uma peça de fruta ou sobremesa ou iogurte e água.

2 — As refeições devem ter a quantidade razoável e equilibrada de 
alimentos, tendo em conta a idade e as necessidades de cada criança, 
respeitando as capitações estipuladas.

3 — Poderão, eventualmente servir -se refeições de dieta específica, 
por motivos religiosos ou de saúde devidamente justificado.

4 — Para o efeito da alínea anterior, cabe aos Encarregados de Edu-
cação dos alunos com alergias e/ou intolerâncias alimentares informar o 
professor titular, devendo entregar a respetiva prescrição médica, assim 
como os que pretendam usufruir de ementa vegetariana.

5 — É expressamente proibido o consumo de bebidas e outros ali-
mentos, com origem, fora do refeitório.

Artigo 7.º
Confeção

A confeção das refeições é da responsabilidade do pessoal afeto à 
cozinha, tendo este que cumprir as Boas Práticas de Higiene e Segurança 
Alimentar, bem como toda a legislação Alimentar em vigor.

Artigo 8.º
Elaboração e Afixação das Ementas

1 — A elaboração das ementas deve cumprir as orientações e a le-
gislação existentes.

2 — A ementa mensal é afixada na entrada da escola e no refeitório, 
e publicada na página do Agrupamento de Escolas.

3 — A título excecional e devidamente justificado, poderão haver 
alterações na ementa.

CAPÍTULO IV

Regras de Utilização e Funcionamento

Artigo 9.º
Regras a Observar pelos Alunos

1 — Os alunos são obrigados a conhecer e observar as seguintes 
regras:

a) Fazer fila, por ordem alfabética, a fim de ir buscar o tabuleiro, 
respeitando os outros;

b) Ter uma postura correta à mesa;

c) Utilizar corretamente os talheres;
d) Falar em voz baixa;
e) Acatar as observações feitas pelo pessoal afeto ao refeitório;
f) Não brincar com a comida, com a água nem com outros utensílios;
g) No final da refeição, arrumar a cadeira e colocar o tabuleiro no 

local adequado;
h) Não permanecer no refeitório após a refeição;
i) Não deitar lixo ou objetos para o chão;
j) Tratar com respeito a refeição servida.

2 — Sempre que necessário, os alunos poderão repetir, desde que 
tenham comido a sopa.

Artigo 10.º
Regras a Observar pelos Funcionários do Refeitório

1 — Os funcionários afetos ao refeitório devem observar as seguintes 
regras:

a) Antes de entrar ao serviço, cumprir todas as regras de higiene e 
segurança alimentar indispensáveis na preparação, confeção e forneci-
mento das refeições;

b) Não guardar objetos dos alunos na zona de laboração;
c) Manter os locais de trabalho sempre limpos e arrumados;
d) Utilizar o fardamento específico do refeitório, nos períodos de 

laboração;
e) Guardar a roupa e todos os pertences pessoais não utilizados e não 

necessários para a laboração, nos locais apropriados;
f) Durante a confeção das refeições só é permitida a entrada na cozinha 

a pessoal autorizado e devidamente equipado.

Artigo 11.º
Visitas das Associações de Pais e Encarregados de Educação

1 — A visita dos pais e Encarregados de Educação dos alunos pode 
e deve ser feita (com o máximo de 4 adultos), com uma frequência até 
duas vezes por mês, por estabelecimento, através do contacto com as 
Associações de Pais das respetivas escolas, para que as mesmas agendem 
e acompanhem as visitas.

2 — Sempre que a equipa técnica verificar a necessidade de contac-
tar o encarregado de educação de um determinado aluno, por forma a 
melhorar a sua alimentação, este contacto será feito através das Asso-
ciações de Pais, para que ponham em prática o procedimento referido 
na alínea anterior.

3 — No final de cada visita, e de forma anónima, os pais e Encarrega-
dos de Educação responderão a um inquérito que servirá de ferramenta 
para a melhoria constante do serviço.

CAPÍTULO V

Educação Alimentar
Artigo 12.º

Papel dos Técnicos e Assistentes Operacionais 
Durante o Serviço das Refeições

1 — Os adultos presentes no refeitório devem educar os alunos para 
comerem a refeição completa.

2 — É da responsabilidade de todos os técnicos e assistentes operacio-
nais presentes durante as refeições, contribuir para a melhoria da Edu-
cação Alimentar dos alunos, recorrendo a estratégias de reforço positivo 
definidas com os técnicos da área Alimentar, para que os alunos tenham 
perceção das consequências de uma má alimentação e principalmente, 
as vantagens que tem uma Alimentação Equilibrada.

Artigo 13.º
Sensibilização e Combate ao Desperdício Alimentar

É também da responsabilidade dos adultos presentes durante o serviço 
da refeição, sensibilizar os alunos para uma educação de sustentabilidade 
e combate ao desperdício alimentar.

CAPÍTULO VI
Disposições Finais

Artigo 14.º
Comunicações e Reclamações

1 — Sempre que um aluno desrespeite as regras ou tiver um com-
portamento menos adequado, os técnicos ou assistentes operacionais 
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presentes comunicarão ao respetivo professor titular, ou, se o compor-
tamento o justificar, participarão tal facto ao coordenador pedagógico 
do estabelecimento.

2 — A utilização do serviço de refeições por parte de qualquer aluno 
pressupõe a aceitação por parte do encarregado de educação do teor 
do presente regulamento, submetendo -se aos termos nele descritos, 
designadamente quanto aos respetivos direitos e deveres.

3 — As reclamações sobre o funcionamento do refeitório e refeições 
devem ser comunicadas aos responsáveis técnicos da área alimentar, 
realizando -se sempre que necessário, uma reunião com a presença da 
respetiva Associação de Pais e do Vereador do Pelouro da Educação.

Artigo 15.º
Entrada em Vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Artigo 16.º
Casos Omissos

As situações ou casos omissos neste regulamento devem ser remetidas 
por escrito, ao Vereador do Pelouro da Educação.

312318094 

 MUNICÍPIO DE OURÉM

Aviso (extrato) n.º 9949/2019
Luís Miguel Marques Grossinho Coutinho Albuquerque, Presidente 

da Câmara Municipal de Ourém, torna público que, a Câmara Municipal 
de Ourém, em reunião de 15 de abril de 2019, deliberou submeter a 
consulta pública o projeto de “Revisão do Regulamento de Atribuição 
de Bolsas de Estudo a Estudantes Universitários”, por um período de 
trinta (30) dias úteis, nos termos e para os efeitos do artigo n.º 101.º do 
Código do Procedimento Administrativo.

Mais torna público que o projeto do regulamento em apreço poderá 
ser consultado na Divisão de Apoio a Fundos Comunitários e Expedien-
te — Secção de Expediente, Arquivo e Reprografia, no edifício sede do 
Município, assim como na página da internet, em www.cm -ourem.pt.

Naquele prazo de 30 dias, poderão os interessados remeter, por es-
crito, as suas sugestões para o Município de Ourém, Praça D. Maria II, 
n.º 1, 2490 -499 Ourém, ou para o endereço eletrónico geral@mail.
cm -ourem.pt, com a identificação do assunto (“sugestões para a Revi-
são do Regulamento de Atribuição de Bolsas de Estudo a Estudantes 
Universitários”).

29 de abril de 2019. — O Presidente da Câmara, Luís Miguel Albu-
querque.

312258421 

 Aviso n.º 9950/2019
Para os devidos efeitos e nos termos do n.º 6 do art.º36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na atual redação, torna -se público, 
que as listas unitárias de ordenação final dos procedimentos concursais 
comuns, a seguir mencionados, abertos para ocupação de postos de 
trabalho previstos e não ocupados no Mapa de Pessoal deste Município, 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, publicitados no aviso n.º 10908/2018, publicado na 
2.ª série do Diário da República n.º 153, de 9 de agosto, foram devi-
damente homologadas, nas datas abaixo mencionadas e notificadas a 
todos os candidatos opositores aos mesmos, em conformidade com o 
disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 36.º da referida Portaria:

Referência DEAS/AS -02 — 3 (três) postos de trabalho na carreira/ca-
tegoria de Técnico Superior na área funcional de Serviço Social — LUOF 
homologada a 21 -01 -2019;

Referência DGF/C -03 — 1 (um) posto de trabalho na carreira/catego-
ria de Assistente Técnico — LUOF homologada a 29 -04 -2019;

Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 
Geral de Trabalho em Funções Públicas (LGTFP), aprovada em anexo 
à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na atual redação, torna -se, igual-
mente, público que após negociação do posicionamento remuneratório, 
nos termos do previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 38.º da LGTFP, 
conjugado com o artigo 21.º da Lei n.º 71/2018, de 31 de dezembro 
(2.ª posição remuneratória, nível remuneratório 15, correspondente 
à remuneração de 1.201,48€ para Técnicos Superiores e 1.ª posição 
remuneratória, nível remuneratório 5, correspondente à remuneração 

de 683,13€ para Assistentes Técnicos), foram celebrados contratos de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com os traba-
lhadores a seguir indicados:

Carla Sofia Reis Gomes Fonseca Pereira — Técnico Superior na área 
funcional de Serviço Social — celebrado a 25/02/2019, com efeitos a 
01/03/2019;

Cláudia Marques Caçote — Técnico Superior na área funcional de 
Serviço Social — celebrado a 25/02/2019, com efeitos a 01/03/2019;

Eugénia Maria Baptista de Oliveira — Técnico Superior na área 
funcional de Serviço Social — celebrado a 25/02/2019, com efeitos a 
01/03/2019;

Rita Jacinta do Céu Silva Rosa — Assistente Técnico — celebrado, 
produzindo efeitos na mesma data, a 03/05/2019.

Torna -se ainda público que os períodos experimentais de 240 dias e 
180 dias, respetivamente, para Técnicos Superiores e Assistentes Técni-
cos, tiveram início, respetivamente, a 1 de março e 3 de maio de 2019, 
sendo que para os efeitos estipulados no artigo 46.º conjugado com os 
nos 3 e 4 do artigo 45.º, ambos da LGTFP, o júri do período experimental 
será o mesmo dos respetivos procedimentos concursais.

06 -05 -2019. — O Presidente da Câmara, Luís Miguel Albuquerque.
312271746 

 MUNICÍPIO DE POMBAL

Aviso (extrato) n.º 9951/2019
1 — Torna -se público, nos termos e para os efeitos conjugados do n.º 2, 

do artigo 33.º, da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, com o disposto na alínea a), 
do n.º 1 e no n.º 5, ambos do artigo 11.º da Portaria n.º 125 -A/2019, de 
30 de abril, que por despacho do Presidente da Câmara, 22/05/2019, 
ante a deliberação tomada pelo Órgão Executivo de 12/04/2019, se 
encontra aberto, pelo prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data da 
publicação do presente aviso no Diário da República, procedimento 
concursal comum, para ocupação de 2 (dois) postos de trabalho de 
Assistente Operacional — área de Sapador Florestal, para o Gabinete 
de Proteção Civil e Florestas, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, previstos e não ocupados 
no Mapa de Pessoal, deste Município.

2 — Descrição genérica das funções: as constantes no Anexo à Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas (LGTFP), aprovada em anexo 
à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, referido no n.º 2, do artigo 88.º, às 
quais corresponde o grau 1 de complexidade funcional — “Funções 
de natureza executiva, de caráter manual ou mecânico, enquadradas 
em diretivas gerais bem definidas e com graus de complexidade va-
riáveis. Execução de tarefas de apoio elementares, indispensáveis ao 
funcionamento dos órgãos e serviços, podendo comportar esforço físico. 
Responsabilidade pelos equipamentos sob sua guarda e pela sua correta 
utilização, procedendo, quando necessário, à manutenção e reparação 
dos mesmos.”

2.1 — Caraterização dos postos de trabalho de acordo com o res-
petivo Perfil de Competências: Silvicultura preventiva, na vertente da 
gestão de combustível florestal, com recurso a técnicas manuais, moto 
manuais, mecânicas ou fogo controlado, entre outras; Manutenção e 
proteção de povoamentos florestais, no âmbito da gestão florestal e 
do controlo de agentes bióticos nocivos; Silvicultura de caráter geral; 
Manutenção e beneficiação de infraestruturas de defesa da floresta e de 
apoio à gestão florestal; Sensibilização das populações para as normas 
de conduta em matéria de proteção florestal, nomeadamente no âmbito 
do uso do fogo, da limpeza das florestas e da fitossanidade; e, Vigilância 
armada, primeira intervenção em incêndios florestais, apoio a opera-
ções de rescaldo e vigilância ativa pós -rescaldo, no âmbito da proteção 
civil, nos termos da Lei de Bases da Proteção Civil, aprovada pela Lei 
n.º 27/2006, de 3 de julho, alterada e republicada pela Lei n.º 80/2015, 
de 3 de agosto, com missões de intervenção de proteção civil previstas 
em diretivas operacionais específicas da Autoridade Nacional de Pro-
teção Civil (ANPC).

3 — Nível habilitacional exigido: Escolaridade obrigatória, de acordo 
com a idade, ou seja, nascidos até 31/12/1966: 4.º ano de escolaridade; 
nascidos entre 01/01/1967 e 31/12/1980: 6.º ano de escolaridade; nas-
cidos entre 01/01/1981 e 31/12/1994: 9.º ano de escolaridade; nascidos 
após 31/12/1994: 12.º ano de escolaridade, não havendo possibilidade 
de substituição do nível habilitacional por formação ou experiência.

4 — Para efeitos do disposto no n.º 5, do artigo 11.º, da Portaria 
n.º 125 -A/2019, de 30 de abril, informa -se que a publicação integral 
do procedimento concursal será efetuada na bolsa de emprego público, 
(www.bep.gov.pt); e na página eletrónica do Município de Pombal (https://


